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(...) Direi mesmo que fui um menino bastante vivo; e como os meni­
nos vivos devem começar a aprender cedo, muito cedo me puseram 
na escola. A escola, porém, era pública, os meninos muitos, e os 
mestres ruins: e se dessa minha ida para a escola por acaso algum 
proveito resultou, foi apenas o de não estar em casa e fazer travessu-
ras; porque eu na escola nada estudava e nem também coisa alguma 
me ensinavam (...)' 

relato de Francisco de P. Ferreira de Rezende acerca de sua pri­
meira experiência de escolarização em uma escola pública de 
Campanha, em 1837, é particularmente revelador sob dois as­
pectos. U m deles, o da ínfima qualidade de ensino oferecido, 
derivada, segundo avaliação de quem o vivenciou, da falta de 

competência do professor; o outro, da prioridade dada ao sexo masculino 
pelos poderes públ icos quanto ao atendimento escolar. Pois, se nessa época 
os meninos já eram "muitos", as meninas representavam apenas 7.7% do 
total de alunos matriculados nessas escolas2. Traduzindo em números : 352 
alunas, distribuídas pelas 14 escolas femininas existentes, para 4.235 alunos e 
129 escolas masculinas3 instaladas na Província de Minas Gerais. 

Número reduzido, mas que já representava um avanço, considerando 
que, até 1814, as meninas, assim como os escravos, estiveram excluídas das 
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22 escolas públicas de primeiras letras da então Capitania, 13 delas providas 
por clérigos, 9 por leigos, com a ausência absoluta de professoras4. De 1815 
a 1825 é que sua presença começa a ser registrada nos documentos oficiais, 
uma participação que foi sendo progressivamente aumentada até atingir, em 
1889, quase 35% do total de matriculados, como se pode verificar no quadro 
a seguir: 

Instrução primária de I o e 2° graus: 
quantitativo de escolas públicas e de matrículas, por sexo, de 1805 a 1889 

Período 

Escolas 
masculinas 

Escolas 
femininas 

Escolas 
mistas 

Total Proporcionalidade 
das Meninas 

Período 
N"de 

escolas 
N"de 
alunos 

N" 
de 

escolas 

N" 
de 

alunas 

Escolas 
mistas 

Escolas 
Alunos 

& 
Alunas 

Tolal de 
Escolas 

Total de 
Matrículas 

1805-
1814 22 * 0 0 * 22 • 0% 0% 

1815-
1825 27 753 3 65 1 31 SIS 107» 8% 

1826-
1827 

30 1.065 3 92 * 33 1.157 9% 8% 

1828-
1837 129 4.235 14 352 * 143 4.587 10% 7.7% 

1838-
1851 

184 6.869 23 673 * 207 7.542 11% 9% 

1852-
1861 

294 10.383 42 1.543 * 336 11.926 12.5% 13% 

1862-
1867 306 8.042 61 1.300 408 9.347 15% 14% 

1868-
1879 673 17.312 224 7.170 * 897 24.482 25% 30% 

1880-
1889 

928 28.836 639 15.111 82 1.649 43.947 39% 34.3% 

(*) Sem dados 

FONTES: 
APM. Dados sobre a instrução pública - 1805-1814 (1902). RAPM, pp. 989-1017. A instru­
ção pública e particular em Minas Geraes nos annos de 1824 e 1823 (1898). RAPM, v. III : 
639-673; T. F. de Carvalho (1919). Instrução pública. FJstudo histórico-estatístico, resumido, 
das primeiras aulas e escolas construídas em Minas Geraes (1721-1860). RAPM, v. XXIV: 
347-391; P. K. C. Mourão (1959) O ensino em Minas Gerais no tempo do Império, v. 2, pp. 46,89-
90,99-100,142-143; P. K. C. MourãO (1962). O ensino em Minas Gerais no tempo da República, 
v. 3, pp. 15-17; P. K. C. Mourão (1940). A instrução e as províncias, v. 3, pp. 72,141,169-170, 
226-227; J. R. P. de Almeida (1989). História da instrução pública no Brasil (1500-1889). 
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Um crescimento relativamente inexpressivo mas extremamente revelador 
das relações de poder que perpassaram a trajetória feminina de acesso e 
permanência nos bancos escolares. Relações, essas, expressas nas inúmeras 
interdições que se entrecruzaram no âmbi to das esferas do público e do 
privado de forma a circunscrever, no final do século X I X , os limites da 
escolarização feminina aos cursos normais, formação que não ultrapassava o 
nível primário superior5. Liberado o acesso, demarcaram-se os limites, esta-
belecendo-se a "barreira e o nível" de que fala Goblot 6 , no sentido de afir­
mar/reafirmar as diferenciações de classe, raça e sexo/gênero, que vincavam 
a sociedade mineira provincial. 

O estabelecimento dessa del imitação foi de extrema utilidade porque, 
por um lado, atendia às demandas por ampl iação de escolarização feminina, 
tornadas visíveis a partir da década de 70 e, por outro, respondia pela forma­
ção de quadros para atuação no magistério feminino, de forma a atender a 
tais demandas. Uma atuação que, em princípio, não comprometia o projeto 
comum das escolas femininas, públicas e particulares, de preparação para o 
matrimônio, pois o exercício docente, restrito ao nível primário, apresentava-
se, em sua concepção e funcionamento, como um prolongamento das atri­
buições femininas tradicionais7. 

Tal delimitação, fundada no "argumento de que homens e mulheres são 
biologicamente distintos e que a relação entre ambos decorre desta distinção, 
que é complementar e na qual cada um deve desempenhar um papel determi­
nado secularmente"8, acaba por tornar como "naturais", isto é, baseadas no 
determinismo biológico, distinções que são social, histórica e l ingüisticamente 
construídas. Ressaltar este "caráter fundamentalmente social das distinções 
baseadas no sexo"9 significa, como atenta Louro, "enfatizar, deliberadamente, 
a construção social e histórica produzida sobre as características b io lóg icas" 1 0 . 

Estabelecer os limites quanto ao acesso e à formação escolar das meni­
nas constitui prática que, como outras inscritas nas diferentes instituições e 
e spaços da sociedade mineira oitocentista, encontra-se visivelmente 
"generizada", ou seja, é constituída e, ao mesmo tempo, constituinte de gêne­
ro. Gênero, entendido como um processo, como uma construção ou "modo 
como as características sexuais são compreendidas e representadas ou, então, 
como são trazidas para a prática social e tornadas parte do processo históri-
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Nesse processo de "fabr icação", de "engendramento" de sujeitos, de 
constituição de suas identidades plurais, múlt iplas , mutantes e até mesmo 
contraditórias 1 2 , apreende-se a força instauradora das práticas e representa­
ções constitutivas do universo escolar no assujeitamento de seus alunos e 
alunas. Apreende-se que as múlt iplas formas assumidas pelas masculinidades 
e feminilidades são "efeitos produzidos em corpos, comportamentos e rela­
ções sociais, por meio do desdobramento de uma complexa tecnologia políti­
ca"13. São efeitos das complexas redes de poder que atravessam o tecido 
social, que perpassam principalmente, mas não exclusivamente, a instituição 
escolar, seus discursos, seus códigos , seus símbolos, suas práticas, instauran­
do hierarquias entre os gêneros. 

Não se pode ignorar que, a lém das diferenciações de sexo/gênero, as 
relações de poder, na sociedade mineira, t ambém se expressavam pelo ensino 
diferenciado do ponto de vista de classe e de raça, tendo em vista que, en­
quanto as crianças escravas estavam impedidas de freqüentar as escolas, as 
livres, do sexo masculino, tiveram atendimento escolar prioritário. Com efei­
to, o Estado não apenas as privilegiou nas condições de ingresso e, sobretu­
do, nas modalidades de formação escolar oferecida — níveis secundário e 
superior — , como ainda subvencionou instituições particulares de ensino, 
que atendiam jovens oriundos dos estratos superiores e intermediários da­
quela sociedade, enquanto atendia, mal e precariamente, ao alunado das esco­
las públicas. 

Se, durante a Colônia, o principal argumento apresentado pelas autori­
dades para justificar seu descaso com a instrução, traduzido na escassez de 
aulas regias e no precário atendimento escolar, foi a inaptidão intelectual do 
alunado — "todos fos. de negras que não he possível, que lhes aproveite as 
luzes" —, conforme classificação de D . Lourenço de Almeida 1 4, no Império, 
a postura dos dirigentes pouco se modificou. Tanto essa pretensa inaptidão, 
atribuída à origem étnica da maioria dos discentes, como o desinteresse e a 
resistência dos pais em encaminharem seus filhos e principalmente suas fi­
lhas às escolas foram reiteradamente invocados pelas autoridades como res­
ponsáveis pelo deficitário quadro da escolarização na Prov ínc ia 1 5 . 

Se o argumento da referida inaptidão apenas revelava, claramente, a 
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perspectiva preconceituosa das elites dirigentes em relação à população livre 
e pobre, constituída por uma maioria de indivíduos negros e mestiços, já o 
da resistência e descaso dos pais com a alfabetização de sua prole expressava 
atitudes que, decerto, ocorreram. Todavia, geralmente atentou-se para os as­
pectos culturais e administrativos da questão e raramente para as razões eco­
nômicas que igualmente a presidiram, considerando que sempre se procurou 
superar tais dificuldades por força de dispositivos legais. 

Razões econômicas , como as condições de vida da grande maioria das 
crianças em idade escolar que se apresentavam num estado de carência de 
recursos tal que, se não impedia o acesso, impedia sua permanência nas esco­
las, donde o quadro crônico de defasagem entre matrícula e freqüência no 
ensino público provincial 1 0. Esta defasagem, malgrado os esforços governa­
mentais no sentido de sua superação — como a obrigatoriedade escolar, a 
substituição dos métodos pedagógicos e a ampl iação da fiscalização escolar 
— , não foi equacionada. Como se pode observar no quadro a seguir, ela 
permaneceu de 1850 a 1888, atingindo seus níveis mais altos entre 1865 e 
1867, acirrada, por certo, pela conjuntura de guerra com o Paraguai e, em 
1875, por um surto de varíola nas Minas. 

Instrução Primária de I o e 2 o graus. 
Escolas públicas da Província de Minas Gerais. Matrícula e freqüência 

Ano Total de 
matrículas Total de freqüência Proporção 

freqüência/matrícula 
1850 10.156 7.542 75.0% 
1X55 13.357 10.417 77.9% 
1S60 16.017 11.926 74.4% 
1863 13.659 7.764 56.8% 
1865 15.516 5.529 35.6% 
1867 15.737 6.919 43.9% 
1868 14.087 8.684 61.6% 
1871 15.600 9.615 61.6% 
1875 20.706 11.330 54.7% 
1880 26.074 14.500 55.6% 
1885 39.755 24.700 62.1% 
1888 43.937 24.516 55.8% 

FONTES: 
P. Moacyr (1940)..4 instrução e as províncias (1834-1889). v. 3, pp. 142,164,169,189,196-197, 
221-222, 226; P. K. C. Mourão (1959).O ensino em Minas Gerais no tempo do Império. 
pp. 46-49, 80-84, 95-105, 127-129, 146-149; H. Menegale (1970). "A instrução" In: Minas 
Gerais. A terra e o povo. v. 1, pp. 123-142. 
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Trata-se de um processo de exclusão em que questões pedagógicas , 
administrativas e culturais não podem ser desconsideradas nem, tampouco, a 
dificuldade e mesmo a impossibilidade concreta da maior parte das famílias 
desses alunos e alunas em al imentá-los e vesti-los, quanto mais em fornecer-
lhes o material escolar mín imo necessár io para a freqüência às aulas. Situação 
de pobreza que respondia pela exclusão dos bancos escolares, pelo simples 
não-ingresso ou pela freqüência assistemática às aulas e conseqüente desliga­
mento ou reprovação e posterior evasão. 

Condição de vida, como a de Maria Balaio, aluna da Escola Normal de 
Diamantina em 1895, similar à de inúmeros outros alunos e alunas das esco­
las públicas, testemunhada e registrada pela colega, a adolescente Helena 
Morley: 

(...) Só eu na Escola conheço a sua vida pois a mãe, Siá Joaquina Balaio, é 
lenheira e mamãe costuma comprar a lenha dela. Gosto muito de ver o esfor­
ço que ela e a mãe fazem, coitadas, e se é um passeio aonde vou com prazer é 
ao Cruzeiro, só para ir ao rancho delas... O cômodo é um só, em um jirau e um 
colchão de palha para as duas e um caixote para assentar. O fogão também é 
no quarto e elas me disseram que no tempo do frio se aquecem muito bem 
com canela. Maria, para escrever, senta-se no caixote e escreve na cama, com 
azeite de canela num prato de barro. A cama é coberta por uma colcha de 
retalhos. Os retalhinhos são tão pequenos que a gente admira a paciência da 
mãe dela de ajuntá-los e coser (...)17 

A questão da precariedade das condições de vida da maioria desse 
alunado, ainda que algumas vezes identificada pelas autoridades governa­
mentais, permaneceu obscurecida por outros aspectos também importantes 
— e, em grande parte, dela derivadas — na ava l iação do desempenho 
insatisfatório da instrução pública. Como a redistribuição de renda não cons­
tituía projeto buscado e nem sequer pensado pelas elites, pretendeu-se uma 
disseminação da alfabetização na Província como estratégia não apenas de 
disc ip l inar ização e homogene i z a ç ão das condutas sociais mas, t ambém, 
de superação da pobreza e, sobretudo, de controle da "degeneração da 
raça". 

Afinal, as pol í t icas públ icas educacionais dessa época pautavam-se 
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pela concepção iluminista, na qual a educação é vista como fator de prospe­
ridade e bem-estar geral do país, como mola propulsora para o "progresso" 
e a "c iv i l i z ação" 1 8 , como dispositivo capaz de conter a livre manifestação 
dos "instintos viciosos"1 9, que estavam identificados como característica pe­
culiar e intrínseca às classes pobres e perigosas, como processo capaz de 
transformar o indivíduo em cidadão virtuoso e trabalhador. Ou seja, em 
indivíduo com posturas e comportamentos pautados por padrões burgue­
ses, definidores do modelo da "famíl ia higiênica" 2 " e cristã; modelo, esse, 
construído a partir de diferentes saberes e poderes — médico, jurídico, pe­
dagógico, religioso e po l í t i co— como referência imprescindível e insubstituível 
de um fazer pedagógico voltado para essa transformação. 

A preocupação das elites dirigentes com uma disseminação, ainda que 
diferenciada, da alfabetização na Província traduzia seu propósito de erradicar 
sobrevivências culturais consideradas abomináveis e "abrir caminho ao pro­
gresso e à c iv i l i zação" 2 1 . Abomináve is , sobretudo, porque identificadas com 
manifestações das raízes culturais negras, disseminadas entre as camadas 
populares, supostamente comprometedoras da imagem do país perante as 
nações "civilizadas". 

A presença das escolas públicas no cenário mineiro oitocendsta revela o 
esforço das autoridades no sentido de erradicar tais manifestações. Significa­
tivamente, observa-se, nas dotações orçamentár ias de 1835 a 1888, uma ten­
dência a priorizar a instrução pública nas políticas dos governos provinciais, 
já que esse setor foi contemplado com as verbas de maior montante, inferio­
res apenas às destinadas à segurança e obras públicas. E bem verdade que 
sempre foram dotações muito aquém das necessidades da Província em ter­
mos de atendimento escolar, insignificante, comparado à demanda por 
escolarização. Com efeito, em 1840 as escolas públicas contavam apenas com 
2.500 alunos e conquanto esse quantitativo tenha subido, em 1884, para 
39.922 2 2, deixava ainda de fora do atendimento um expressivo número de 
cr ianças em idade escolar que sequer tinham acesso à matr ícula . Entre­
tanto, há que se atentar para o reduzido montante do orçamento pro­
vincial como um todo para uma melhor apreensão da proporcionalidade 
contemplada pelo setor educacional, que chegou a representar entre 16% 
a 31% do total da receita, como se depreende do quadro: 
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Despesa com instrução pública/despesa total da Província, 1835-1888 

Ano Despesa com 
Instrução pública 

Despesa total 
da Província % 

1840 83:960$000 449:335$000 18.68 
1845 76:956$000 402:793$000 19.1 1 
1850 94:200$000 474:908$000 19.84 
1855 153:271 $000 795:285$00() 19.27 
1860 201:000$000 1.200:000$0()0 16.75 
1865 245:800$000 1.133:363$00() 21.69 
1870 518:000$000 1.685:303$000 30.74 
1875 648:000$000 2.573:000$000 25.18 
1880 700:000$000 2.8()():()()()$()()() 25.00 
1885 1.026:523$000 3.302:240$000 31.09 
1888 1.032:000$000 3.474:000$0()() 29.71 

FONTE: 
XPM.Colleção de Leis, Resoluções e Regulamentos da Província de Minas Geraes. 1840-1888: diversos 
editores. 

Malgrado os esforços governamentais, o estado da instrução pública 
apresentou-se invariavelmente deficitário. Este perfil de desempenho perma­
neceu sempre aquém das "patrióticas intenções e desejos dos legisladores"23, 
com um aproveitamento que não correspondia aos sacrifícios da fazenda 
públ ica" 2 4 , incapaz de superar a defasagem entre matrícula, freqüência e ren­
dimento escolar. 

O Q U E É UMA MENINA? 

No caso específico das alunas das escolas públicas, observa-se visíveis 
diferenciações de sexo/gênero e de classe, pois se a perspectiva classista da 
escolarização oferecida pelo Estado, contemplava, indistintamente, meninos 
e meninas, estas eram, ainda, discriminadas nesse atendimento tanto pelas 
condições de acesso e permanência , como pelo tipo de formação escolar 
oferecido, pautada que foi em um currículo diferenciado e restrito à instru-
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ção primária, ao ensino das primeiras letras. U m atendimento diferenciado 
sobremaneira revelador dos dispositivos construídos socialmente para afir­
mar/ reafirmar hierarquizações nas relações entre os gêneros, bem como das 
nuanças que perpassam a experiência feminina de opressão de gênero. Afinal, 
as mulheres, como ressalta Carson, apesar de viverem sob uma única lógica 
opressiva, não podem compartilhar 

(...) a mesma experiência de opressão, uma vez que a classe a qual pertencem 
determina essa vivência tanto no nível material quanto no imaginário. Trata-se 
de uma única lógica opressiva mas seu modo de realização se ajusta às matri­
zes das formas materiais, discursivas e simbólicas, variando de acordo com a 
participação de cada grupo na reprodução social e na reprodução dos grandes 
paradigmas culturais da sociedade (...)25 

Nessa perspectiva, observa-se que a resistência inicial dos pais em enca­
minhar suas filhas às escolas inscreve-se numa única lógica opressiva, embo­
ra as formas como essa foi vivenciada diferissem socialmente. Assim, se in­
dependente da condição social, ocorria essa resistência, já que os pais sentiam 
"alguma repugnância em tê-las entre os meninos" 2 6, a experiência feminina 
da escolarização, apesar de vincada por esse traço comum, foi, contudo, dife­
renciada. Para as meninas dos setores mais favorecidos dessa sociedade, ela 
se deu, inicialmente, no espaço enclausurado dos recolhimentos e, depois, 
predominantemente, no interior das instituições religiosas de ensino, sob o 
regime de internato e externato. Incluiu, ainda, a experiência nos "colégios" 
femininos, laicos, dirigidos por professoras e instalados nas cidades mais im­
portantes da Província, a partir da segunda metade do século X I X 2 7 . Para 
aquelas de seus segmentos médios e inferiores,a experiência escolar de alfa­
betização ocorreu nas escolas primárias de instrução pública, cujo acesso lhes 
foi aberto, de forma lenta e gradual. 

Um processo de inserção diferenciada porque não se reconhecia, até as 
três primeiras décadas do século passado, a necessidade e a importância em 
alfabetizá-las, prioridade dada, inicialmente, aos meninos. Se praticamente 
equivalentes àqueles em termos quantitativos2 8, as meninas, pela sua "inferi­
oridade estrutural" 2 9, situavam-se em uma pos i ção h ierárqu ica inferior, 
o que justificava terem sido discriminadas, ao longo do século, na política de 
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atendimento escolar. A reduzida criação e provimento de cadeiras femininas 
foi, quase sempre, justificada pelos poderes públicos sob o argumento do 
pequeno número de candidatas, em função da resistência/descaso dos pais, 
da repugnância por parte destes pelo sistema de co-educação dos sexos, da 
simples e mera "ausência de cômodos" 1 " , da necessidade do trabalho e da 
falta de professoras. Em suma, uma série de inúmeros "entraves interpostos 
ao provimento das cadeiras destinadas ao sexo feminino" 3 1 , reiteradamente 
invocada pelas autoridades para justificar seu descaso com a instrução das 
meninas e, sobretudo, sua política de preteri-las, ao longo do século, no aces­
so ao ensino. 

A necessidade de trabalhar e a res is tênc ia/descaso dos pais foram 
argumentos recorrentemente utilizados pelas autoridades para justificar 
o tratamento diferenciado quanto ao atendimento escolar do sexo femi­
nino 3 2 . Se bem que tal necessidade ocorresse tanto para meninas como 
para meninos das famílias desprovidas de recursos, ela foi associada com 
mais insistência em relação àquelas , justamente para justificar e, ao mes­
mo tempo, reafirmar o "status" de inferioridade da mulher, legitimador 
da desigualdade de gêneros que a escola produzia/reproduzia. 

De toda forma, não se pode ignorar o fato de que as meninas, muito 
mais do que os meninos, tiveram suas possibilidades de escolarização limita­
das, também, por força de um trabalho domést ico que, se não impedia o 
ingresso, comprometia a freqüência e o correspondente desempenho escolar. 
Seja auxiliando a mãe ou incumbindo-se diretamente dos afazeres domésti­
cos, seja empregando-se em casas alheias para ajudar no orçamento familiar, 
essa foi uma forma de atuação ocupacional da qual partilharam muitas meni­
nas e jovens pobres e empobrecidas dessa época. 

Uma realidade perpassada pela luta pela sobrevivência que, se comum 
aos meninos e às meninas das camadas subalternas da sociedade mineira, 
possivelmente exigiu dessas uma cota maior de renúncias e restrições, até 
porque, para visão de suas famílias, o aprender as primeiras letras revestia-se 
de significados diferentes para cada um dos gêneros, não se apresentando, 
portanto, tão necessário àquelas quanto àqueles. A lém do que, num meio 
acanhado e desprovido de oportunidades de trabalho para ind iv íduos 
livres e desqualificados, as que se apresentavam — como lavar, passar, cozi-
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nhar, arrumar a casa e "pajear" — eram atividades que, menino ou rapaz, 
decididamente se recusava a fazer, posto serem funções, "natural" e exclusi­
vamente, atribuídas às mulheres. 

Mesmo para aquelas crianças e jovens que acabavam por ter acesso 
aos bancos escolares, em função do esforço despendido para conciliar 
trabalho e estudo, tratava-se, quase sempre, de um arranjo que ocasiona­
va freqüência ass i s temát ica e correspondente comprometimento do de­
sempenho escolar. Desempenho, esse, laconicamente registrado pelo(a) 
professor(a) no "livro de ponto" com um simples "péss imo" , acrescido, o 
mais das vezes, com um "retirou-se" 3 3. Registro de mais um dos inúme­
ros casos de evasão escolar que acompanha a trajetória de escolarização 
oferecida pelo Estado até os dias atuais e traduz o caráter perverso e 
excludente de um atendimento em que alunos e alunas acabam por aban­
donar a escola, ou pela reincidência do fracasso, ou pelas exigências colo­
cadas pela luta pela sobrev ivênc i a e, quase sempre, pela assoc iação de 
ambos. 

Sonho de muitos, realidade de poucos, frustração da maioria dos dis­
centes das raras, acanhadas e precárias escolas públicas de primeiras letras da 
Província. Escolas em que o padrão de desempenho da maioria apresentava-
se como o da classe do já aludido Francisco de P. Rezende ou do professor 
Thome José dos Santos Batalha, da vila de Paracatu do Príncipe que, em 
1823, assim registra o desempenho escolar de seus alunos: apenas "lê escripto 
suletrado", "aprende contas de repartir", "lê balbuciante", "escreve lettra 
groça" , "é muito falto de abelidade", "sem abelidade alg'a porque nada 
compehende" (sic)34. 

Além da necessidade de trabalhar, t ambém a carência de professores foi 
identificada pelas autoridades governamentais entre os " inúmeros entraves 
interpostos ao provimento das cadeiras destinadas ao sexo feminino 3 5. Com 
efeito, mesmo que precariamente habilitadas, as professoras eram poucas e 
essa carência foi argumento utilizado pelo governo até, aproximadamente, a 
década de 70 do século passado, como justificativa para a reduzida criação e 
o desproporcional provimento das cadeiras femininas em relação às masculi­
nas36. J á em 1838, o presidente da Prov ínc ia , J o s é Cesár io de Miranda 
Horta, alertava para esse problema, ao apresentar à Assemblé ia Provincial o 
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quantitativo de escolas de instrução primária existentes — 129 masculinas, 
com 4.235 alunos e 14 femininas, com 352 alunas". Ressaltou, na ocasião, 
que tal desproporcionalidade resultava, principalmente, da escassez de pro­
fessoras, dado o "natural acanhamento que se observa nas senhoras do mes­
mo país para o exercício das funções públicas"™. 

Acanhamento, certamente não tão "natural" assim, tendo-se em vis­
ta que tal traço foi afirmado/reafirmado por representações e prát icas 
sociais — entre estas, a própr ia escolar ização feminina — responsáveis 
pelo confinamento das mulheres à esfera domést ica . Confinamento que 
foi cons t ru ído , inclusive, às custas da exc lu são inicial das meninas do 
espaço das escolas púb l i cas e, depois, pelo ensino diferenciado que aí 
recebiam, expresso tanto no "natural acanhamento", como na decorren­
te própria carência de professoras. 

Construção, essa, reveladora do processo de "gener ização" constitutivo 
das representações e práticas do cotidiano social mineiro, particularmente no 
que tange ao seu espaço institucional escolar. Um processo em que a constru­
ção dos sujeitos e das relações de subjetividade com a sociabilidade heterogê­
nea é engendrada não apenas na experiência de relações de sexo, mas também 
nas de raça e classe, por meio de códigos l ingüísticos e representações cultu­
rais". 

Assim, o "acanhamento das senhoras... para o exercício das funções 
públ icas" não é "natural", foi socialmente construído, já que, como sublinha 
Teresa de Lauretis, trata-se de uma const i tuição em que o gênero, tal qual a 
sexualidade, não é propriedade de corpos nem algo existente a priori nos 
seres humanos4". Como representação e auto-representação, é, ao mesmo tem­
po, "produto e processo de um certo número de "tecnologias sociais" e de 
discursos, epistemologias e práticas sociais institucionalizadas, bem como de 
práticas da vida cotidiana"4 1. 

Reforçar, via escolarização diferenciada, essa representação e auto-re­
presentação de "acanhamento" como propriedade de corpos femininos cons­
titui um dos dispositivos e efeitos de complexa tecnologia política, instauradora 
de hierarquias entre os gêneros . Reforçá-las no sentido de contê-las, pois o 
gênero, como o real, "é não apenas o efeito da representação, mas tam­
bém o seu excesso, aquilo que permanece fora do discurso como um trauma 
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em potencial que, se/quando não contido, pode romper ou desestabilizar 
qualquer representação" 4 2 . 

Se alguns desses "entraves" diziam respeito a ambos os sexos, não há 
como se furtar de reconhecer que as meninas, em função do traço de desi­
gualdade de gênero que vincava a sociedade mineira, acabaram por arcar com 
o ônus maior das dificuldades de provimento das cadeiras. Por um perverso 
efeito em cadeia — resistência dos pais/repugnância pelas classes mistas/ 
falta de professoras — receberam um atendimento, 
quantitativo e qualitativamente, desigual ao oferecido aos meninos, apesar de 
um contexto demográf ico em que era inexpressiva a superioridade numérica 
masculina. 

Dois PESOS, DUAS MEDIDAS 

O processo de generização, expresso em políticas públicas diferencia­
das em relação à escolarização feminina, responde pelo quadro permanente 
de uma expressiva desproporção entre o quantitativo de escolas primárias 
masculinas e femininas e o das respectivas matrículas, durante todo o século 
X I X . Com efeito, se, em 1825, das 30 escolas existentes apenas 3 destinavam-
se ao sexo feminino, das 1045 escolas criadas e providas em 1888, as mascu­
linas compreendiam 928, para 639 femininas e 82 mistas 4 3. N o cômputo 
geral das matrículas, a mesma e decorrente desproporção: em 1825, registra­
va-se apenas 65 alunas para um total de 753 alunos 4 4; em 1888, apesar do 
significativo crescimento, continuavam ainda em inferioridade numérica : 
15.111 para 28.836 alunos; 34,3% do total geral de matriculados 4 5. 

Com relação às possibilidades de ingresso, desde a Lei n" 13 de 1835, 
foram estabelecidas condições diferenciadas segundo o gênero: as escolas 
femininas só poderiam ser criadas nas vilas e cidades, com um número míni­
mo de 24 alunas e dependendo da ex is tênc ia de professoras, restr ições 
inexistentes para as escolas masculinas, que poderiam ser criadas tanto nas 
povoações com 500 ou mais habitantes livres — escolas primárias de primei­
ro grau — quanto nas vilas e cidades — escolas primárias de primeiro e 
segundo graus46. Dessas disposições decorria a impossibilidade concreta de 
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acesso às aulas públicas para as meninas dos povoados e arraiais, atendimen­
to assegurado apenas aos meninos. 

Esta prioridade de atendimento escolar permaneceu ainda até quase 
o final da década de 80 pois, mesmo tendo sido estabelecidos critérios 
iguais para a criação de escolas primárias para ambos os sexos — "em cada 
freguezia da P r o v í n c i a " 4 7 — , permitiu-se ainda que "nos districtos mais 
populosos fica livre ao Presidente da Provínc ia crear uma para o sexo 
masculino, sobre propostas do Inspector Geral" 4 8 . Acresce, ainda, o fato 
de que, desde 1872, os alunos, até a idade de 9 anos, poderiam 

(...) ser admittidos nas escolas do sexo feminino, precedendo audiência do 
conselho parochial (...), principalmente si forem irmãos, tios, primos ou sobri­
nhos de algumas das alunnas; do que si dará parte ao Inspector Geral (...)4'' 

Autorização que, entretanto, não teve a correspondência no que se refe­
ria às meninas, proibidas de se matricularem nas escolas masculinas, indepen­
dente de faixa etár ia 5 0 , durante todo o século X I X . Sobretudo, porque tal 
espaço escolar se apresentava como espaço potencialmente "perigoso", não 
apenas pela presença predominante do sexo "oposto", mas, também, pelo 
descontrole sugerido pela ausência do olhar vigilante e "maternal" de uma 
professora sobre a inevitável convivência entre meninos e meninas. 

E nem sempre foi essa presença garantia de proteção, considerando que 
as escolas funcionavam quase sempre na própria casa da professora, sendo 
forçosa a convivência das alunas com a família dessa, o que incluía pessoas 
do sexo masculino, seja pai, marido, filhos, seja outro parente qualquer. Aliás, 
os inspetores, em seu trabalho de fiscalização do exercício docente, dedica­
ram atenção redobrada à postura moral, à respeitabilidade do(a) mestre(a), 
cuidado tornado explícito nos relatórios encaminhados à Diretoria de Instru­
ção Pública, como os do inspetor Cândido José de Senna, da Sétima Circuns-
crição Li terár ia 5 ' , cujos tópicos centrais aparecem também reiterados nos de 
outras divisões administrativas do per íodo: 

(...) concluindo este meu relatório devo informar-vos que, de todas as esco­
las, nelle mencionadas, cujos professores, uns não têm moralidade, outros a 
necessária instrucção profissional e alguns não cumprem os deveres, não tendo 
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também freqüência de alumnos (...)51 

Todo esse zelo, no entanto, não foi capaz de impedir abusos e violênci­
as contra alunas, favorecidos por um fazer pedagógico desenvolvido em es­
paço indissociado das áreas internas da residência da família, como os prati­
cados na "escola" da professora D. Maria Lusia Gonzaga, da cidade de 
Paracatu, eml861, objeto, inclusive, de um ofício reservado da Secretaria de 
Governo ao Juiz de Direito do Distrito: 

(...) Das representações que me forão presentes constam: 1" . que a professora 
de instrucção primaria da cidade de Paracatu, Dona Maria Lusia Gonzaga não 
tem as habilitações precisas para desempenhar os deveres de seo magistério; 
2" . que he insubordinada, faltando ao respeito devido aos seos superiores; 3" 
. que deixando de funccionar muitos dias num mez, reduz no mappa o nume­
ro de suas falhas; 4". que tendo apenas 17 alunnas, achão-se ellas atrasadíssimas; 
5o . que algumas dellas depois de pouco tempo de freqüência largão a escola e 
vão apprender com uma professora particular; 6" . que a casa destinada para a 
aula publica he muito acanhada, de modo que as meninas se achão confundi­
das com os meninos; 7" . que o portuguez José Caetano Carmo, que se diz 
marido da referida professora Dona Maria, maltrata as alunnas com pancadas 
e com palavras obcenas e injuriosas; 8" . finalmente que estes factos tem dado 
lugar a repetidas queixas por parte dos paes de família (...)53 

Queixas que foram raramente atendidas e quase sempre engavetadas, 
ignoradas e abafadas, dependentes que sempre estiveram do alinhamento 
partidário dos reclamantes ou dos denunciados com o partido político que 
estava no poder. Assim aconteceu, por exemplo, com o escabroso caso de 
assédio sexual e de estupro, ocorrido em 1863 na escola da vila de Santo 
Antônio do Curvelo. Caso de violência que, apesar de denunciado em proces­
so encaminhado pelo inspetor municipal, Dr. Cândido José Coutinho da Fon­
seca, ao Presidente da Província, Conselheiro José Crispiniano Soares, para as 
providências cabíveis, foi simplesmente abafado5 4. 

Da precariedade de funcionamento das escolas públ icas à ausência 
"das precisas garantias de saber e moralidade" 5 5 de grande parte de seu 
professorado, problemas já exaustivamente arrolados pelos inspetores e 
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mesmo pelos governantes, decorreram tais transgressões. Particularmente em 
relação ao ocorrido em Curvelo, tratava-se de uma escola que funcionava 
em prédio da propriedade de um casal de mestres, em que os meninos eram 
atendidos pelo professor Jeronymo José de Barros Moreira e as meninas, 
pela sua esposa, Dona Narciza Porfiria de Lacerda. Apesar de funcionarem 
em espaços separados, a facilidade de "communicação entre as aulas dos 
dois mestres"56 e a possível desatenção/conivência/submissão da professo­
ra favoreceram a violência do marido sobre as meninas, traduzida em um 
"horrendo crime de estupro em uma ou duas"57, conforme denunciou o 
vigário Fernando Augusto de Figueiredo, em ofício de 09/06/1863: 

(...) que o professor Jeronymo José de Barros Moreira na própria sala onde 
funciona a aula do professor, costumava ter tactos impudicos com ellas, fa-
zendo-lhes gracejos deshonestos, offerecendo a uma dellas um par de brincos 
de ouro o que recusou com energia, devido a bôa educação que recebera de 
seus honrados paes. (...) Consta-me ser público e notório que uma escrava d,e 
Clemente José de Lucena e uma neta de Luzia, intitulada Luzia Ribeiro, forão 
desvirginadas pelo referido professor Barros Moreira. Estas e outras muito 
fortes accusações que tenho testemunhado fazer-se ao ditto professor induzi­
rão-me a negar-lhe um attestado de conducta moral e cumprimento dos deve-
res, como inspector parochial que fui das aulas desta villa, nem prestar minhas 
assignatura conscienciosamente em qualquer papel que tendesse a justificar a 
innocencia do professor (...)58 

A corajosa atitude tanto das meninas, ao não silenciar o fato aos pais, 
como destes, ao denunciá-lo ao inspetor que,'finalmente, tornou-o de domí­
nio público mediante processo administrativo — anexando ao mesmo as de­
clarações do vigário da paróquia, do juiz municipal e de mais dezessete "pes­
soas de muita importância no Curvelo" 5 9 , todas elas confirmando o delito — 
não logrou obter nenhuma penalidade para o infrator. Nem mesmo a indig­
nada e apaixonada denúncia de alguns parlamentares — certamente deputa­
dos do partido de oposição — teve peso polít ico suficiente para derrubar 
a decisão do diretório do partido que estava no poder — partido liberal6" 
— de abafar o caso. Não apenas de abafar, mas, ainda, de reintegrar o refe­
rido professor, que fora afastado do cargo por determinação do inspetor; 
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esse último, aliás, o único punido, uma vez que "premiado" por seu zelo com 
a demissão 6 1 . Tal procedimento, denotativo do voluntarismo de chefes polí­
ticos e da conveniência partidária, foi denunciado pelo deputado Pinto Moreira, 
sem rodeios: 

(...) he fora de duvida que motivos eleitorais determinarão todo esse procedi­
mento do Snr. Crispiniano, que teve a coragem de premiar as torpes travessu-
ras de um professor que só pode ensinar immoralidades (...)62 

A solução dada ao vil e criminoso procedimento do professor Barros 
Moreira expressa as relações de poder que presidiam essa ordem social assen­
tada nas desigualdades de classe, raça e sexo/gênero. Relações reveladas na 
predominância dos interesses polít ico-part idários na condução dos assuntos 
educacionais, bem como na experiência de opressão única de gênero, com­
partilhada pelas meninas dos diferentes estratos sociais mas vivenciada dife­
rentemente, segundo sua condição de classe e de raça. Como o próprio refe­
rido ofício do vigário sublinear e subliminarmente sugere, se as meninas que 
preservaram sua honra/virgindade assim procederam "devido a bôa educa­
ção que receberam de seus honrados paes", recusando, com energia, os agra­
dos mal intencionados do professor, as que a perderam foram, justamente, 
aquelas desprovidas de "honrados paes" e, decorrentemente, de uma "bôa 
educação" familiar. A escrava e a "neta de Luzia, intitulada Luzia Ribeiro" 
foram "desvirginadas", sobretudo, pela condição de escrava e de raça de uma 
e de pobreza e orfandade da outra. 

Tanto o comportamento do professor Barros Moreira, enquadrado em 
uma situação limite em termos de desqualif icação de postura docente, como 
o de inúmeros outros contribuía para configurar um perfil sobremaneira com­
prometedor da imagem da escola públ ica. Com efeito, a lém de condutas 
transgressora e descompromissada com o ensino, como a da referida profes­
sora de Paracatu, os relatórios dos inspetores registraram ainda a de docentes 
que "viviam amancebados", que não possu íam "habi l i tação alguma", que 
"falsificavam mapas de freqüência e rasuravam livros de matr ícula", que, 
além de serem quase analfabetos, ainda eram "dados ao vício da embria­
gues"63. 
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É bem verdade que, na conf iguração desse perfil, grande parte do 
crédito deve ser dado à precariedade das cond ições de funcionamento. 
Ao crônico estado de carência dos materiais básicos de ensino, ao acanha­
mento e provisoriedade das insta lações físicas, à falta quase absoluta de 
bibliotecas e à desqual if icação da maioria do corpo docente, vêm juntar-
se os baixos salários e atrasos sistemáticos no seu pagamento. 

Ao lado da precariedade das condições de funcionamento, t ambém 
a descontinuidade administrativa do governo provincial e as correlatas 
cont ínuas m u d a n ç a s na in s t rução púb l i ca , objeto permanente do zelo 
regulamentar, com a sucessão interminável de métodos pedagógicos, que 
atribulavam e confundiam o professorado, comprometiam, ainda mais, 
o já débil desempenho 6 4. A alternância inicial de métodos — individual/ 
simultâneo/misto — substituída depois pela congregação dos mesmos — 
simultâneo misto com o individual 6 5 , — acabou por imprimir às aulas de 
instrução o traço característico de uma "torre de Babel", como relata, em 
1865, o presidente da Provínc ia , Pedro de Alcântara Cerqueira, 

(...) o que se vê e o que se ouve numa classe de ensino primário é um concerto 
infernal e monótono, uma espécie de canto descompassado e confuso, com­
posto de gritos de uma modulação especial, grita o mestre, grita o discípulo, 
gritam os monitores, todos gritam e, finalmente, ninguém aprende (...)'''' 

Visão que aplacou o entusiasmo de Joaquim de Salles, garoto de seis 
anos, que, no prazo de quarenta e oito horas, teve iniciativa de pedir à mãe 
que o mandasse à escola e que o retirasse no dia seguinte67. As razões, guar­
dou-as bem na memória , apesar de transcorridos cerca de setenta anos (1885-
1955): 

(...) eu era o menor de todos, e apenas apareci fui chamado ao interior da casa, 
onde as filhas e noras do Mestre Santos me cumularam de carinhos (...) Quan­
do a campainha tocou para o início das atividades escolares, a boa senhora 
levou-me pela mão até a sala de aula (...) Meia hora depois, tinha eu os 
ouvidos em pandarecos pela toada ensurdecedora dos pequenos de ambos os 
sexos, que estudavam gritando uns a taboada, outros leitura, outros reza e cânticos 
sagrados (...)68 
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Um cotidiano, decerto, confuso e atordoante pelo "concerto infer­
nal e monótono" de vozes descompassadas e ensurdecedoras, que repeti­
am, ao mesmo tempo, s i labação, taboada, leitura, rezas e cânticos sagra­
dos. E, acima de tudo, a atemorizante sensação que a simples presença da 
palmatória ou da vara de marmelo sobre a mesa do(a) professor(a) cuida­
va de manter, pois, apesar de proibidas, desde 1861, pelo Regulamento 
n" 49°'', permanecia o costume disciplinar do "litterae non intrant sine 
sanguine"70 das escolas regias coloniais. Costume, esse, se não vivenciado 
diretamente, pelo menos presenciado pelo memorialista Salles, que assim 
o descreveu: 

(...) De repente fez-se silêncio absoluto. Todos os pequenos se levantaram e, 
como a uma voz, foi um "a benção" berrado de todas as bancas. Era o mestre 
que entrava. Acompanhado por um mulatinho carregando um maço enorme 
de meias folhas de papel almaço. Na véspera fora dia, como em todas as 
quartas-feiras, de aposta de escrita. Ao menino que ganhava do outro assistia 
o direito de lhe pespegar dois bolos de palmatória, e se não os aplicava de pé 
atrás, com toda a força, uma das mestras lhes ensinava o meio prático de 
fazer... foi uma choradeira sem parar durante quase uma hora. Naquele dia 
pelo menos, não houve empates, de sorte que, entre cem meninos, cinqüenta 
deram e cinqüenta levaram bolos (...)71 

Relações de poder a que estavam submetidos alunos e alunas das esco­
las públicas e particulares pois, para ambos, a lém do jugo do(a) mestre(a), 
havia ainda o da monitora (para as meninas) e do decurião (para os meni­
nos) 7 2 , "personagem" introduzido no cotidiano escolar desde a adoção do 
método de ensino m ú t u o 7 1 , e que usava e abusava de seu poder de "auxiliar 
do ensino". E isso se deu porque, mesmo após a determinação oficial de que 
o método das escolas públicas fosse o simultâneo misto com o individual e 
de que aos "monitores caberia apenas auxiliar o mestre", estabelecida pela 
Lei n° 1064, de 1860 7 4 , esses "auxiliares" continuaram, na prática, com o 
"privilégio de tomar lições e cominar penas aos vadios e bul içosos" 7 5 , como 
testemunhou um apavorado Joaquim de Salles, que cuidou de registrar tal 
prática, ao escrever suas memór ias , em 1885. 
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Assim, diretamente sob dois jugos, alunos e alunas das escolas primári­
as públ icas vivenciaram uma rotina que não apresentou grandes varia­
ções, ao longo do século X I X , até porque o ensino não apresentou avan­
ços qualitativos significativos, nem a v io lênc ia dos castigos físicos foi 
abolida da prát ica disciplinar docente, apesar de proibidos. Um cotidia-
n o 
escolar em que a condução autoritária do fazer pedagógico foi, possivelmen­
te, estratégia engendrada para compensar a falta de habilitação para o exercí­
cio docente, por grande parte de seus mestres e mestras. 

Cotidiano presidido pelo sentimento de medo e de desconforto, inclusi­
ve físico, de um alunado instalado em salas de aula que sequer mereciam esse 
nome, localizadas quase sempre na própria casa do professor ou da professo­
ra, cujo mobil iário e material de ensino, no geral, reduzia-se ao mínimo ne­
cessário. Como a classe da professora D. Maria Adelaide Noronha de Olivei­
ra, do Distrito de Nossa Senhora de Pains que, em 1892, funcionava 

(...) em um pequeno sobrado de propriedade da professora e que também 
serve para residência delia e do seo marido. A mobillia propriedade da profes­
sora, consta de 02 mesas velhas e 03 bancos toscos e velhos (...)7'' 

U M TOQUE DE CLASSE E DE GÊNERO 

Se, teoricamente, as escolas primárias estavam abertas a todo indivíduo 
livre, dos 7 aos 14 anos, as condições de acesso e permanência acabavam por 
alijar aqueles socialmente mais desclassificados e, dentre esses, estavam os do 
sexo feminino. Além disso, currículos diferenciados segundo o gênero limita­
vam o acesso das meninas a uma escolarização de nível primário, visto que a 
formação oferecida direcionava-se exclusivamente para o desempenho das 
atribuições restritas à esfera privada do lar, cerceadora de possíveis perspecti­
vas de prosseguimento de estudos. Como já deixa bem claro a Lei de 15 
de outubro de 1827, ao estabelecer que: 

(...) Artigo 6". Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 
arithmética, pratica de quebrados, decimaes de proporções, as noções mais 
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geraes de geometria pratica, a grammatica de língua nacional, e os princípios de 
moral christã e da doutrina da religião catholica e apostólica romana, proporciona­
dos à comprehensão dos meninos, preferindo para as leituras a Constituição do 
Império e a História do Brazil. 
Artigo 12" . As mestras, além do declarado no artigo 6"., com exclusão das 
noções de geometria e limitando a instrucção de arithmetica só as suas quatro 
operações, ensinarão também as prendas que servem à economia domestica e 
serão nomeadas pelos Presidentes em Concelho, aquellas mulheres, que sen­
do brazileiras e de reconhecida honestidade, se mostrarem com mais 
conhecimento nos exames feitos na forma do artigo 7" (...)77 

Substituir o ensino mais aprofundado da aritmética e de noções de ge­
ometria pelo de "prendas que servem à economia domést ica" , nos currículos 
das escolas públicas femininas, explicita uma diretriz presidida pelo princípio 
da inferioridade estrutural do sexo feminino que justificava, inclusive, negar 
às meninas o acesso aos conhecimentos assegurados aos meninos. Igualmen­
te, a divisão do ensino primário em dois níveis — 1" e 2" graus — , estabelecida 
desde 1835, traduz uma hierarquização não apenas de gêneros, mas também 
de classe, visto que restringia o acesso a esse últ imo grau apenas aos meninos 
das cidades e vilas mais populosas 7 8. As meninas, assim como aos meninos 
dos arraiais, povoados e corrutelas do interior mineiro, assegurava-se o ensi­
no primário de 1" grau — "ler, escrever e a prática das quatro operações de 
arithmetica79 — já que, nas escolas femininas, independentes de estarem lo­
calizadas em cidades ou vilas, apenas se ensinava, "a lém das matérias do 1". 
grão, pratica de costura, bordado, ponto de marca"811. 

Uma estrutura de ensino que ora foi mantida ora foi alterada, sujeita 
que estava à descontinuidade administrativa e à perspectiva reformista de 
cada um dos cinqüenta e nove presidentes que governaram a Província até 
1889. Assim, por exemplo, essa divisão do ensino primário em dois níveis 
permaneceu até 1860, quando, então, foi substituída pela modalidade de um 
único grau, que teve por objetivo a aprendizagem da "leitura; escripta; 
contabilidade das quatro operações arithmeticas; conhecimento dos pesos, 
medidas, dos valores das moedas do paiz; doutrina christã; noções dos de-
veres moraes e de civilidade", conforme o disposto na Lei n" 1064, de 04/ 
10/1860 8 '. Apesar de estabelecer a modalidade única, esse diploma legal 
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reiterou, em relação às meninas, o caráter diferenciado-âò ensino: 

(...) nas escolas primarias serão admittidas meninas havendo para estas, 
classes separadas no recinto da sala destinada ao ensino. Em cada uma das 
cidades e villas haverá também uma escola primaria para o sexo feminino 
comprehendendo o mesmo programa de ensino c mais os trabalhos d'agulha 
e noções de economia (...)82 

Nesse vaivém de unir e separar, a reformulação que trouxe alterações 
substanciais no que diz respeito à escolar ização das meninas ocorreu em 
1878/79, ao facultar-lhes o acesso à instrução primária de 2" grau, nível que 
estivera até então, na prática, restrito aos meninos das cidades e vilas mais 
populosas da Província. Todavia, manteve o direcionamento definido para as 
meninas, qual seja, o de preparação para o exercício das funções de mãe e 
dona-de-casa, finalidade, aliás, que se apresenta como traço característico e 
permanente do ensino oferecido pelas escolas primárias, públicas, femininas. 

Com efeito, a legislação que regulamentou tal ensino estabeleceu para 
as escolas de 1" e 2" graus, masculinas e femininas, um currículo comum, 
com a oferta de um leque de disciplinas — instrução moral e religiosa, leitura 
e escrita; noções essenciais de gramática ; princípios elementares de aritmética 
e sistema comparado de pesos e medidas; aritmética aplicada; elementos de 
geografia e história do Brasil, principalmente de Minas; noções de geometria 
e desenho linear"83 — acrescentando, porém, para o ensino das meninas " 
trabalhos d'agulha e economia domestica"83. 

Tal reorganização traduz a resposta do poder público às demandas so­
ciais por ampliação da escolarização feminina, bem como os seus limites. A 
manutenção das "prendas domést icas" constitui uma clara definição desses 
limites, referendários dos direcionamentos pensados para as meninas em ter­
mos educacionais, circunscritos a uma futura atuação na esfera doméstica. 
Limites que, em relação às escolas primárias masculinas, de 2" grau, se reves­
tem de um outro sentido: no caso, não apenas de precisar o nível mas 
também a barreira. Não resta dúvida de que, se os conteúdos programáticos 
eram os mesmos para ambos os sexos, a inclusão de "prendas domést icas" 
no currículo das escolas femininas configura não apenas os traços distin­
tivo e diferenciador mas t a m b é m hierarquizador. 
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Para as meninas, assinala o ponto de chegada - de quem mal partiu -; 
para os meninos, uma p r e p a r a ç ã o para atuar no mundo do trabalho, 
para o pleno trânsito pelos espaços considerados de domínio masculino. 
Para os meninos dos estratos superiores e méd ios da sociedade, apenas 
uma etapa para prosseguimento de estudos nos cursos secundár ios e 
mesmo superiores, perspectiva, essa, já sinalizada na legis lação de 1827; 
para as meninas, independente da sua condição social, uma barreira para 
mantê-las nos limites dos domínios "ditos" femininos, os espaços "sagra­
dos" de seus lares. Nas precárias escolas públicas elas adquiriam a instru­
ção mínima que lhes possibilitava adquirir as habilidades exigidas para se 
tornarem futuras boas donas-de-casa: o domín io dos três "cês" , do anti­
go ditado mineiro: "costura, cueiro e comida: boa costureira, boa lidadeira 
com os recém-nascidos e boa cozinheira de forno e fornalha" 8 5 . 

Historicizar a escolarização de meninos e meninas na sociedade mi­
neira oitocentista desvendou-a diferenciada, vincada por hierarquizações. 
Desvendou a escola e o cotidiano escolar como redes complexas de po­
der, de "modelagem" dos corpos, de inscrição dos gêneros e da sexualida­
de nos corpos, sendo, portanto, atravessada pela* v io lênc ia . V io lênc ia 
implícita e explícita, como os castigos físicos e, no limite, o assédio sexual 
e o estupro, não como possibilidades, mas como exper iências concretas 
vivenciadas pelas alunas, no caso, a referida escola de Curvelo. 

Situação limite que, literalmente, explicita a d imensão sexual que habita 
as práticas cotidianas, sociais e individuais, revelando o sexo como parte 
constitutiva da subjetividade dos sujeitos sociais, participando, portanto, 
"indubitavelmente e de forma central na construção de nossa identidade pes­
soal e coletiva", como ressalta Rago 8 6 . 

Entender o gênero como consti tuído/consti tuinte da identidade dos 
sujeitos implica atentar para as múlt iplas d imensões dessa construção, dentre 
elas, a sexualidade. Distinta da d imensão de gênero, mas a ela articulada e 
confundida, já que ambas são compostas e definidas por relações sociais, 
trata-se também de um constructo social, ou seja, "ela se constitui a partir de 
múltiplos discursos sobre o sexo: discursos que regulam, que normalizam, 
que instauram saberes, que produzem verdades"8 7. 

A instituição escolar configura-se um dos espaços privilegiados na com-
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posição das identidades sexuais e de gênero, enquanto espaço de poder que 
regula, normaliza, nomeia e inculca modelos de feminilidade e masculi-
nidade e da sexualidade heterossexual. Enquanto espaço onde se. processa 
a inscrição dos gêneros e da sexualidade nos corpos, onde estes ganham 
sentido socialmente8 8 ao serem modelados segundo padrões identitários 
cons t ru ídos a partir de uma lóg ica binaria pela qual o ser humano é 
percebido sob a perspectiva dualista, "fragmentado entre um lado supos­
tamente masculino, ativo e racional e outro feminino, passivo e emocio­
nal." 8 9 . 

Não por acaso as escolas mineiras do século X I X reproduzem em seu 
fazer as hierarquizações instauradas sob e por tal perspectiva: acesso e forma­
ção escolar diferenciados; espaços materiais separados segundo o sexo; currí­
culos sexualizados; sistema de controle e vigilância hierarquizados. Configu­
ram-se, portanto, espaços de poder, já que, ali, contínua e ininterruptamente, 
se processa a regulamentação, normal ização, nomeação e instauração de sa-
beres acerca dos gêneros e da sexualidade. Al i é o espaço onde opera uma 
"complexa tecnologia polít ica", onde a 

(...) interpelação fundante é reiterada por várias autoridades, e ao longo de 
vários intervalos de tempo, para reforçar ou contestar esse efeito naturalizado. 
A nomeação é, ao mesmo tempo, o estabelecimento de uma fronteira e tam­
bém a inculcação repetida de uma norma (...)'"' 
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ABSTRACT 

Trata-se de estudo acerca da cons­
trução social das diferenças na socieda­
de mineira oitocentista, no qual foi pri­
vilegiado o espaço institucional das es­
colas de instrução primária como lugar 
de produção/reprodução dessas diferen­
ças. Procuramos, sob enfoque 
interdisciplinar, desvendar como se deu 
tal construção; como práticas escolares 
cotidianas e as representações que as 
presidem respondem por uma 
escolarização diferenciada sob as pers­
pectivas de classe, raça e gênero. 

P A L A V R A S - C H A V E : escola, diferenças, re­
presentações, gênero. 

This article intends to study the 
construction of social differences in Mi­
nas Gerais X I X , h century society. The 
institutional field of primary schools was 
priorized locus of production/ 
reproduction of the differences. In an 
interdisciplinar view, we tried to discover 
how this construction happended and 
how daily scholar practices and their 
representations can be responsible for a 
differenciated scholarization accordingto 
class, race and gender. 

K E Y - W O R D S : school, difference, 
representations, gender. 
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